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01. PRELIMINARES

A) DO CABIMENTO

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa START

CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES, contra decisão deliberatória da Comissão Permanente de

Licitação da Prefeitura Municipal de Horizonte, que baseada em parecer técnico no Núcleo de

Engenharia da Secretaria de Infraestrutura, Urbanismo, Agropecuária e Recursos Hídricos, uma

vez que esta declarou a proposta de pregos dessa empresa como Desclassificada no presente

procedimento.

No tocante ao cabimento das razões de recurso, tal peça é cabível, haja vista a

previsibilidade legal e faculdade entabulada no instrumento convocatório do certame, mais

precisamente no item 12 e seus subitens, sendo:

12- DOS RECURSOS
12.1 - Das decisões proferidas pela CPL caberão recursos nos termos

do art. 109 da Lei n.° 8.666/93.

12.2 - Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior, por

intermédio da que praticou o ato recorrido, e serão interpostos

mediante petição datilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo

representante legal da recorrente (que comprovará sua condição

como tal), no devido prazo legal, não sendo conhecidos os que forem

interpostos fora deste. Os recursos serio recebidos na sede da

Comissão Permanente de Licitação, por qualquer um de seus

membros, ou no Setor de Protocolo desta Prefeitura.

A petição encontra-se fundamentada, apresentando, ademais, as formalidades

mínimas exigidas no edital licitatório, contendo ainda o pedido pelo qual se pleiteia a demanda.

Desta feita, verifica-se a regularidade no tocante ao cabimento do presente

recurso, sobretudo pela guarida do texto legal, em especial, no artigo 109, inciso I, alínea "h" da

Lei de Licitações.

Lar,tc. Bratnro 10U iF- t 2 ' 1±,t5 11,.!5! 61:1C.1

11:41 Prrtrtil.traleHr,rtztintr (3 1. t,'t ti 'lit it tor ::'



14.1'41

B) DA TEMPESTIVIDADE

PREFEITURA DE

HORIZONT
DE MÃOS DADAS COM VO

4()
EFis o

ICil

No tocante a tempestividade do recurso administrativo, a principio realizou-se a

sessão de julgamento em 25 de agosto de 2021, tendo o extrato sido publicado em 26 de

agosto de 2021. Dai, fixou-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação das razões de

recurso, ou seja, tal prazo limitava-se a 02 de setembro de 2021.

A empresa Recorrente protocolou o recurso por meio fisico.

Sequentemente, abriu-se o prazo para apresentação das contrarrazões a contar do

termino do prazo para apresentação dos memoriais recursais.

Já quanto ao prazo para as contrarrazões programou-se o prazo de mais
(cinco) dias para a apresentação dos memoriais, conforme comunicação informada junto ao
Portal de Licitações do TCE em 08 de setembro de 2021, ou seja, ate 14 de setembro de

2021, não tendo havido qualquer manifestação nesse sentido, cumprindo, assim, este requisito

temporal.

A. vista disso, entende-se que a tempestividade foi cumprida pela manifestação
ordinária em afinco as exigências requeridas.

02. DOS FATOS

0 presente certame licitatório foi devidamente conduzido pela Comissão

Permanente de Licitação do Município. Compareceram diversas participantes a este certame, o

que demonstra a clareza a abrangência positiva do edital do processo.

Com isso, em 25 de agosto de 2021, em sessão extraordinária, realizou-se o
julgamento das propostas de pregos, agora, também, com base em parecer técnico do órgão
competente quanto aos documentos iminentemente específicos.

Dentre as alegações da Recorrente, esta pautou principalmente pelas seguintes
afirmações:

COM A ABERTURA DOS PREÇOS QUE COMPÕEM 0 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA,

PERMITE-SE ENTÃO NÃO APENAS A ANÁUSE DO PREÇO TOTAL APRESENTADO PELO LICITANTE, MAS

TAMBÉM A VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CUSTOS UNITÁRIOS SUBDIMENSIONADOS OU

SUPERFATURADOS, BEM COMO A OBSERVÂNCIA E ADEQUAÇÃO DE ALGUNS DESSES CUSTOS (AQUELES

DECORRENTES DA MAO DE OBRA A SER EMPREGADA NO CONTRATO, POR EXEMPLO) AOS PATAMARES

IMPOSTOS POR NORMAS LEGAIS ESPECIFICAS.

Em suma, as alegações dessa recorrente também se limitam as questões relativas a
sua qualificação técnica, contudo, não aprofundou suas alegações, tendo limitado-se, tio
somente, a questões jurisprudenciais.

Chegam os autos a minha decisão para deliberação quanto as argumentações
apresentadas, do modo pelo qual, passo a decidir.

Estes sio os fatos.
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Passamos a análise de mérito.
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03. DO MÉRITO

Compulsando os autos, observamos que as questões recursais abordadas ate o

presente momento se limitam a situações decorrentes do julgamento técnico por parte do

Núcleo de Engenharia da Secretaria de Infraestrutura, Urbanismo, Agropecuária e Recursos

Hídricos, razão pela qual, esta CPL enviou na data de 09 de setembro de 2021 o presente

processo para fins de análise deliberação quanto as razões recursais, tendo havido retorno na

data de 10 de setembro de 2021, conforme documento acostado aos autos, onde explicitou:

PREFEITURA DE4
NORIZOINTE
OE MÃOS DADAS COM VOCE

SECRETARIA DE INFRA F,STRUTURA, URBANISMO, AGROPECUARIA E RECURSOS
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PARECER TECNIÇO DE ENGENHARIA 

R ESPOS TA AO RECURSO DE DESCLASSIFIÇACAO DA PROPOSTA

SUMARIO EXECUTIVO

Resposta ao Recurso Administrativo, datado deli de agosto de 2021, impetrado pale

empresa START CONSTRUÇÕES E LocAçõEs LIDA - EN'. sobre decistio de

desclassificaelki da sua respective proposta de preens. referente ti TOMADA DE PREÇOS

Ft• 2021.06.07.1, que tern pot objeto a PAVIMENTAÇÂO EM PEDRA TOSCA EM

DIVERSAS RUAS DO BAIRRO CAM, NO MUNICÍPIO) DE HORIZONTEKE. DE

ACORDO COM CONVÉNIO N° 004(2021 COM A SECRETARIA DAS CIDADES MAPP

4572, CONFORME PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA.

A empresa START CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LIDA - liPP solicita gut haja

uma reconsideracio para que a sua proposta seja classificada, apresentando os pontos de

questionamento. que sere analisados e discutidos a seguir.

2- ANALISE E RESPOSTA

Sent realizada a analise c julgamento do ponto de vista da Engenharia dos

questionamentes apontados pela empresa START coNsTRucors E LOCAÇÕES LIDA -

EN'. constantes do Recurso Administrative. relativos 6 deselaseificacio da sue respective

proposta de proem.

Foi emitido um parecer técnico referente e anelise des propostas de proem, em

16(08/2021. referente a tomada de preços N° 2021.06.07.1, cuja empress START

CONSTRUÇÕES E 1.(X'AÇÕES LT DA EPP é participante. Essa análise foi estritamente

técnica e fi feita em observencia ao item 4 do edital, relativo à"PROPOSTA DE PREÇO'

Foi apontado nesse parecer que s proposta de orrice da empresa citada MAMA não atendia ao

item 4.6 do edital, que diz o seguinte:

4.6 semi, deselarritivadas ar propostas due:

apresentareat preços WW1 it., HI elite estabeleettlo ou
manircatadamente incrrequfeeis;

Iv) courtly/Se, ilegais.gigjortgg eaters e divergineias ou contlito
con, as erigineias ileac Edital, bent corn. do Projeto de
Imgeriltaria, tgrito nmsol

proposta cm funeão da ofcna de outro surrapetidor na
Iioitaçdo
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d) preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido

assim como aquele incompativel com os pregos praticados no

mercado, eonfonne a Lei n'' 8.666/93 e suas alteragóes,

c) pregos unitários ciou globais inexequiveis na forma do Art.

48 da Lei das 1 icitações

11 quantitahvos divergentes dos constantes na Planilha de

Preços Estimados do Projeto de Engenharia.

g) Prenatal clue no suresentem controosicks de custos

unitir(os, composição do BD!, composição dos encargos

sociais, nos termos do Projeto de Engenharia; (grifo nosso)

h) propostas que não atendam ao item 4 deste Edital

De forma mais especifica, a proposta da empresa supracitada está cm desacordo com

as alineas "b" e "g" do item 4.6 do edital, onde nAo foi apresentado todas as composições de

custo unitário constantes no orçamento de referência da licitação, sendo esse um critério claro

para desclassificação, pois ao descumprir normas editalicias, a Administração frustra

propria razão de ser da licitação e viola os principies que directonarn a atividade

administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da isonomia.

Nesta seara vejamos entendimento do ST.I:

O ST.1 entendeu: "0 principio da vinculação ao instrumento

convocatório se traduz na regra de que o edital faz a lei entre

as panes, devendo os seus termos scram observados aid afinal

do certame, vez que se vinculam as partes."

Fonte: STJ 12 turma, RESP re 354977/SC. Registro n"

200101284066.W 09 dez. 2003, p00213

A vinculação ao instrumento convocatório deve assegurar aos licitantes os seus

direitos. Nesse sentido, a Lei no 8.666/1903 em seu art. 41 diz. "a Administração não pode
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". Logo.
não há espaços para arbitrariedades ou escolhas de licitantes por regras não estabelecidas no

editai, No mesmo sentido, a Administração deve buscar a proposta mats vantajosa dentro das
regras do edital e sem julgamentos subjetivos
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3- CONCLUSÃO

Diante do exposto, ponto de vista da Engenharia e em resposta ao Recurso

Administrativo impetrado pela empresa START CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LIDA -

F.PP. este profissional snouts novamente que a proposta de preços da respectiva empresa

NÃO ATENDE ao item 4.6 do edital. alineas "b" e "g", visto que não foram apresentadas

todas as composições de custo unitário dos serviços, em concordância com o orçamento de

referencia.

Vale salientar que esse parecer se restringe somente à análise da proposta em

obediencia ao item 4 do edital, relativo à "PROPOSTA DE PREÇO".

E o parecer.

Sin j.

De acordo.

Horizonte-CE, 10 de setembro de 2021.

ithui
arias Carneiro Pinheiro

Engenheiro Civil - RNP 06179091

Ricar/fOan empolo

Secretario de litfraestrut . I rban mo. Agropecuária e Recursos Hidricos.
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Deste modo, entende-se que as questões abordadas sic) iminentemente técnicas,

cabendo a esta CPL, apenas explicitar as alegações da autoridade técnica competente, bem

como, seguir os ditames postos em parecer, haja vista que estes sic) os incumbidos os quais

possuem expertise suficiente para a deliberação a respeito do tema.
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Desta feita, observa-se que a licitante deixou de atender esse requisito edi

em qualquer de suas formas, sendo evidente a desclassificação da licitante, não poden

quaisquer das licitantes serem favorecidas por deixar de atender a qualquer dos itens do edital.

Em igual forma, a CPL, em obediência aos princípios da vinculação ao

instrumento convocatório e do julgamento objetivo, pautou sua decisão vinculado aos ditames

editalicios, aos quais se encontra obrigado a respeitar, por serem de obediência obrigatória, nos

termos do art. 3° da Lei n° 8.666/93.

Sobre a obrigatoriedade de obediência aos dois princípios retro mencionados, válido

transcrever o magistério de Jesse Torres Pereira Júnior:

"(d) o (principio) da vinculação ao instrumento convocatório faz do

edital ou do convite a lei interna de cada licitação, impondo-se a

observância de suas regras à Administração Pública e aos licitantes,

estes em face dela e em face uns dos outros, nada podendo ser

exigido, aceito ou permitido alem ou aquém de suas cláusulas e

condições; o art. 41 da Lei n° 8.666/93 ilustra a extensão do principio

ao declarar que 'A Administração não pode descumprir as normas e

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada'(...);

(e) o (principio) do julgamento objetivo atrela a administração, na

apreciação das propostas, aos critérios de aferição previamente

definidos no edital ou carta-convite, com o fim de evitar que o

julgamento se faça segundo critérios desconhecidos dos licitantes, ao

alvedrio da subjetividade pessoal do julgador;" (in Comentários à Lei

das Licitações e Contratações da Administração Pública, 5' ed.,

Renovar, 2002, p. 55).

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao

Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório:

"e a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da

administração pública quanto dos licitantes. Esse principio

mencionado no art. 3° da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41

da mesma lei que dispõe que "a Administração não pode descumprir

as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente

vinculada". (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416)

Ainda sobre a vincula* ao edital, Marçal Justen Filho afirma que:

"Quando o edital impuser comprovação de certo requisito não

cogitado por ocasião do cadastramento, será indispensável a

apresentação dos documentos correspondentes por ocasião da fase de
habilitação" (Pregão. Comentários ã Legislação do Pregão Comum e
do Eletrônico, 4 ed., p. 305).

Desse modo, entende-se pela conformidade dos procedimentos e julgamentos

adotados, razão pela qual, imutável seja os atos ate então praticados.

04. DA DECISÃO

491,111•1111111.
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Por todo o exposto sem nada mais evocar, conheço do recurso
empresa START CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES, onde, no
IMPROCEDENTE, permanecendo a mesma como DESCLASSIFICADA.

interposto
mérito, julgo

Por fim, suba-se os autos, onde, encaminhando-se a presente decisão ã autoridade
superior, para que este possa realizar sua apreciação final, devendo dar ciência as empresas
recorrente e recorrida.

É como decido.

Horizonte-CE, 15 de setembro de 2021.

os a ''eiro •a ilva
P si e te da/CP

Mayara Leandro Silva Araújo
Membro

,
a aana a S va oure .-

Membro
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